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AVISO DE SELEÇÃO E CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 002/2026 

O Departamento de Licitações do Município de Santaluz – BA, comunica a todos os 
interessados que está aberto o processo de seleção e chamamento público para envio 
de proposta, visando Contratação De Empresa Especializada Em Organização, 
Administração, Coordenação E Execução Da Jornada Pedagógica De 2026 Do 
Município Santaluz-Ba, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 

Destaca-se que o referido não se trata de edital de licitação, apenas de um 
procedimento administrativo de seleção de interessados, em que todas as 
formalidades necessárias são fixadas e determinadas pela administração de acordo 
com a sua necessidade, visando garantir a transparência aos atos inerentes às 
contratações públicas. 

 
A documentação referente ao processo poderá ser entregue a partir do dia 13/01/2026 às 

08:00h, até o dia 15/01/2026 às 17:00h, através do e-mail: dispensassluz@gmail.com, 

ou presencialmente no setor de Licitações nos horários 08:00h às 17:00h. Os interessados 

poderão obter informações através do telefone (75) 3265-2843 ou na sede da Prefeitura 

Municipal de Santaluz - BA, situada Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880- 

000 – Setor de Licitações. 
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EDITAL CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 002/2026 

 
Órgão responsável: Secretaria Municipal de Educação  

   
  

1. DO OBJETO 

 
1.1.  Contratação De Empresa Especializada Em Organização, Administração, 
Coordenação E Execução Da Jornada Pedagógica De 2026 Do Município 
Santaluz-Ba. 
1.2. Os bens são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e 
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo termo de referência por meio de 
especificações usuais de mercado. O objeto desta contratação não se enquadra como 
sendo de bem de luxo, conforme Decreto municipal n. 063/2024 
1.3. O presente termo de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021, 
especificamente seus artigos 72, incisos I a VIII, bem como 75, inciso II c/c com o Decreto 
nº068/2024 
1.4. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: “Quando a lei prevê hipóteses de 
contratação direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a 
realização do certame levará à melhor forma de contratação pela Administração ou que, 
pelo menos, a sujeição do negócio ao procedimento formal e burocrático previsto pelo 
estatuto não serve eficaz ao atendimento do interesse público naquela hipótese 
específica.”  
1.5. No presente caso, a dispensa de licitação torna-se mais viável ao procedimento 
licitatório, porém deve ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo 
afastado nenhuma das premissas básicas de um procedimento licitatório, como a busca 
pelo melhor atendimento à finalidade pública e respeito a princípios basilares como a 
impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros;  
1.6. A contratação, via dispensa de licitação, em razão do montante total e da 
apresentação da proposta mais vantajosa, dentro dos valores usuais, torna-se menos 
custosa economicamente e pragmaticamente do que à realização do processo licitatório, 
além de tornar mais célere e eficiente a contratação, que visa à consecução do interesse 
público.  
1.7 Por se tratar de uma prestação de um fornecimento comum, no qual existe a 
possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante 
as informações contidas neste termo de referência, entendemos pela desnecessidade do 
estudo técnico preliminar e análise de riscos. 
 
 
 
2 – DOS FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A presente contratação tem por finalidade assegurar a adequada organização, 
administração, coordenação e execução da Jornada Pedagógica de 2026 da Rede 
Municipal de Ensino de Santaluz-BA, evento institucional de caráter formativo, 
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indispensável ao planejamento anual das atividades educacionais, bem como à 
atualização profissional dos servidores da educação. 
A Jornada Pedagógica constitui-se como um instrumento estratégico para o 
alinhamento das práticas pedagógicas às diretrizes curriculares municipais, 
estaduais e nacionais, atendendo às orientações da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996), bem como às metas estabelecidas no 
Plano Municipal de Educação. Tal evento exige estruturação complexa, incluindo 
gestão logística, coordenação técnica, montagem operacional, suporte 
audiovisual, credenciamento, ambientação, contratação de profissionais 
especializados, além de gestão integrada dos fluxos de participantes. 
Considerando que a Secretaria Municipal de Educação não dispõe de equipe, 
estrutura técnica e operacional suficientes para promover, de forma eficiente e 
profissional, todas as etapas necessárias à execução do evento, revela-se 
necessária a contratação de empresa especializada com experiência comprovada 
na realização de eventos educacionais de porte similar, garantindo qualidade, 
segurança, organização e cumprimento dos cronogramas estabelecidos. 
A terceirização desses serviços atende ao princípio da eficiência administrativa 
(art. 37 da Constituição Federal), assegurando melhor aproveitamento dos 
recursos públicos e a excelência na prestação das atividades formativas. Além 
disso, possibilita que os profissionais da educação concentrem-se nas atividades 
pedagógicas e de planejamento, sem o ônus da operacionalização logística e 
técnica do evento. 
A contratação justifica-se, ainda, pela relevância pedagógica e estratégica da 
Jornada Pedagógica para o início do ano letivo, uma vez que permite: 

 Atualização e formação continuada dos docentes e demais profissionais da 
educação; 

 Alinhamento das ações escolares ao planejamento anual e às políticas 
educacionais do município; 

 Fortalecimento das práticas pedagógicas e melhoria dos indicadores de 
aprendizagem; 

 Integração entre equipes gestoras, coordenadores e professores de toda a 
rede municipal. 

Assim, diante da essencialidade do evento para o desenvolvimento das atividades 
educacionais do Município de Santaluz-BA, e considerando a necessidade de 
garantir sua execução com qualidade, organização e eficiência, justifica-se 
plenamente a contratação de empresa especializada, observando-se os princípios 
que regem a Administração Pública e a legislação de licitações e contratos 
vigente. 
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3 – ESPECIFICAÇÃO E VALOR DA CONTRATAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 
VALOR 

UNIT 
VALOR 
TOTAL 

01 
LOCAÇÃO 

099.099.01630- LOCAÇÃO: 900 CADEIRAS DE FERRO, 01-
MESA FORRADA PARA CERIMONIAL COM 12 LUGARES 
(FORRADOS E ARRANJO CENTRAL COM FLORES 
ARTIFICIAIS); 
02- ARRANJOS GRANDES COM FLORES ARTIFICIAIS NA 
LATERAL DA MESA DE CERIMÔNIA; 04 MESAS 
GRANDES ORNAMENTADAS 2MX1,20, COM TOALHAS 
PARA EXPOSIÇÃO DE MATERIAIS PEDAGOGICOS E 
DIDATICOS; 
02- MESAS FORRADAS COM PRANCHOES E 8 CADEIRAS 
CADA PARA COVIDADOS; 
01- CANTINHO PARA FOTOS COM GRIRD, BANNER E 
02 POLTRONAS;01-BASE GRANDE COM ARRANJO 
ARTIFICIAL PARA O CANTINHO DAS FOTOS. 

UND. 1   

02 
FAIXA 9909901632 - FAIXA:01 FAIXA MEDINDO 80CM X 3M UND. 1   

03 
APRES. 

MUSICAL 

9909901633  - APRESENTAÇÃO MUSICAL:COM SOM AO
VIVO, VOZ E VIOLÃO, DURAÇÃO DE 01H:30MIN. UND. 2   

04 
PALESTRA 

099.099.01634 - PALESTRA:OFICINA PEDAGÓGICA PARA 
GESTORES, COORDENADORES, PROFESSORES, 
AUXILIARES DE CRECHE EQUIPE MULTIPROFISSIONAL, 
COM O TEMA : AUTOCUIDADO E SAUDE MENTAL: 
ELEMENTOS FUNDAMENTAIS DA INOVAÇÃO NAS 
RELAÇÕES ESCOLARES 

 

UND. 
1   

05 
PALESTRA 

099.099.01636 - PALESTRA:OFICINA PEDAGÓGICA PARA 
PROFESSORES, AUXILIARES DE CRECHE E EQUIPE 
MULTIPROFISSIONAL, COM O TEMA: 
MULTILETRAMENTO E INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NA 
EDUCAÇÃO. 

UND. 1   

06 
PALESTRA 

099.099.01637 - PALESTRA: OFICINA PEDAGÓGICA 
PARA SERVIDORES DA EDUCAÇÃO, COM O TEMA: 
RESPEITO E CONVIVÊNCIA COM A DIVERSIDADE, 
CONSTRUINDO A EQUIDADE. 

UND 1   

07 
PALESTRA 

099.099.01638 - PALESTRA: OFICINA PEDAGÓGICA 
PARA A EQUIPE MULTIPROFISSIONAL, COM O TEMA: 
TRABALHO MULTIPROFISSIONAL NO CONTEXTO 
ESCOLAR, NO CAMINHO DA EQUIDADE E DA 
INCLUSÃO. 

UND 3   

  
O custo estimado total da contratação é de R$ XXXXXXXX( ), conforme pesquisa de 
preço anexada. 
  
Para definição do quantitativo, foram analisados os históricos dos quantitativos de 
prestações de serviços anteriores deste Órgão e restaram incorporados nesta contratação 
em análise, bem como fora ponderado a possibilidade de uma margem prudente de 
aumento de quantitativo em razão da expansão dos serviços públicos prestados. 
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 4 - DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DO SERVIÇO 

4.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
4.2. A Jornada Pedagógica de 2026 será realizada no período de 02 de fevereiro 
de 2026 a 04 de fevereiro de 2026. 
4.3. O serviço dos itens constantes neste termo de referência será com prazo de 
entrega não superior 48 HORAS (2 dias), contados a partir do recebimento da 
ordem de solicitação expedido pelo setor responsável. 
4.4. Localidades (onde os serviços serão feitos): Na sede da Secretaria Municipal 
de Educação, localizada na Rua Praça do Saber, Centro, CEP 48880-000, 
Santaluz-Ba, Ponto de Referência Biblioteca Municipal. 
4.5. Os serviços de Ornamentação no horário de expediente normal da instituição 
(das 08h00min às 17h00minh), ou em uma situação de intempérie que possa 
ocorrer num dia de sábado, domingo e/ou feriado. 
4.6 Os serviços remanescentes no horário do evento da semana pedagógica, 
conforme (das 18h00min às 23h00minh) da noite, mediante ao pedido do 
recebimento da ordem de solicitação expedido pelo setor responsável.  
4.7 A CONTRATADA deverá executar o fornecimento utilizando-se dos materiais e 
equipamentos necessários á perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida 
pela Secretaria solicitante. 
 
5 – DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
5.1. A descrição da solução como um todo abrange a contratação de empresa 
para a prestação de serviço de Ornamentação, necessários à continuidade da 
solução das necessidades nas dependências da Administração Municipal. 
5.2. A contratação em tela visa dar continuidade às atividades da Administração 
Pública, em suas atribuições finalísticas, cabendo o prazo da prestação do serviço 
ser mediante as necessidades apresentadas pela Administração Pública. 
5.3 Portanto, a contratação de uma empresa especializada é medida 
indispensável para garantir o sucesso da Jornada Pedagógica de 2026 no 
município de Santaluz-Ba, assegurando que todos os objetivos da Secretaria 
Municipal de Educação sejam alcançados com eficácia e excelência 
  
6 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 
ÓRGÃO: Secretaria Municipal de Educação 
UNIDADE: 0701 
PROJETO ATIVIDADE: 2.010   
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 
FONTE DE RECURSOS: 1500 
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ÓRGÃO: Secretaria Municipal de Educação 
UNIDADE: 0701 
PROJETO ATIVIDADE: 2.011   
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 
FONTE DE RECURSOS: 1500 / 1540 / 1541 /1542 
 
ÓRGÃO: Secretaria Municipal de Educação 
UNIDADE: 0701 
PROJETO ATIVIDADE: 2.012   
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 
FONTE DE RECURSOS: 1500 / 1540 / 1541 /1542/1569 
 
ÓRGÃO: Secretaria Municipal de Educação 
UNIDADE: 0701 
PROJETO ATIVIDADE: 2.019   
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 
FONTE DE RECURSOS: 1550 
 
7. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 
  
7.1 O prazo de execução deverá de ser 2 (dois) meses, a contar da assinatura do 
contrato, e o prazo de vigência de 2 (dois) meses, podendo ocorrer a prorrogação 
de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei nº 
14.133/2021.  
 
8 – REQUISITOS DA HABILITAÇÃO/PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA 
8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de 
alguns requisitos de acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade 
e capacidade de execução pelo contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 
67, 68 e 69 da Lei nº 14.133/2021.  
8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão:  
01. Contrato social da empresa (todas as alterações ou última consolidação); 
02. Documento de Identificação dos sócios da empresa; 
03. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
04. Regularidade perante a Fazenda Municipal; 
05. Regularidade perante a Fazenda Estadual; 
06. Regularidade perante a Fazenda Federal; 
07. Regularidade perante a Caixa Econômica Federal; 
08. Regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
09. Atestado de capacidade técnica profissional; 
10. Alvará de localização e funcionamento; 
11. Alvará da Vigilância Sanitária (quando o objeto em questão envolva produtos de 
saúde, higiene ou manipulação de alimentos). 
12. CEIS e CNEP 
 
 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ 
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA. 

Telefone: 75 3265-2843   www.santaluz.ba.gov.br 
 
 
Habilitação jurídica:  
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 
f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da 
legislação pertinente. 
g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.  
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
  
Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas; 
b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943; 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao 
domicílio ou sede do prestador, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual;  
f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do prestador, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do prestador, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
h) Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição 
Federal e outras que forem necessárias.  
I) Alvará de Funcionamento 
J) Alvará da Vigilância Sanitária (quando o objeto em questão envolva produtos de saúde, 
higiene ou manipulação de alimentos).  
  
Qualificação Econômico-Financeira:  
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do prestador; 
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Qualificação Técnica:  
a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, que comprove que o prestador executou ou está executando, de 
maneira satisfatória e a contento, fornecimentos da natureza e vulto similares com o 
objeto da presente contratação;  
a.1 Os atestados emitidos por Pessoas jurídicas de direito público devem ser 
acompanhados da cópia de contrato e/ou cópia de extratos de diário oficial referentes as 
menções citadas do próprio atestado. 
a.2 Os atestados emitidos por Pessoas jurídicas/físicas de direito privado devem vim 
acompanhados da cópia notas fiscais referentes as menções citadas do próprio atestado. 
a.3 Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o art. 64 da Lei 14.133/21. 
 
 
9 – FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 
9.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR, em atendimento ao 
que preconiza o artigo 72, VI da Lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de empresa do 
ramo da atividade do objeto de pretensão contratual, que preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária, além de ter ofertado a proposta mais 
vantajosa para a Administração, em razão do critério de julgamento ser o MENOR 
PREÇO POR GLOBAL. 
 
10 – JUSTIFICATIVA DO PREÇO: 
10.1. No que diz respeito a justificativa de preços, em atendimento ao que preconiza o 
artigo 72, VII da Lei 14.133/202, foram realizadas pesquisas de preço, que seguem em 
anexo, atendendo ao preceito do artigo 23 da Lei Federal 14.133/2021, onde foi 
encontrado o preço compatível com o mercado, sendo considerado justo para esta 
Administração 
  
10.2. Considerando que o menor valor orçado para contratação, é de R$ 
XXXXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXX), abaixo de R$ 65.492,11 (sessenta e cinco 
mil quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos.), limite estabelecido no 
artigo 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021, e o Decreto n.º 12.807/2025 e que não houve 
contratações anteriores que ultrapassem o referido limite, justifica-se a contratação direta 
através de dispensa de licitação, uma vez que é menos oneroso do que a realização de 
certame licitatório. 
  
11– MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial; 
11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, 
o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila; 
11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso 
de mensagem eletrônica para esse fim; 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ 
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA. 

Telefone: 75 3265-2843   www.santaluz.ba.gov.br 
 
 
11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato; 
11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 
entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião 
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros. 
11.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e 
fiscalizada pelo servidor Reuben Benet Santos Silva, matricula 13224, dessa 
Administração, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação 
de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 
atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 
11.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
11.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 
para a correção. 
11.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 
caso.  
11.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato 
imediatamente ao gestor do contrato.  
11.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação 
ou à prorrogação contratual  
11.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e 
subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução 
contratual. 
11.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos. 
11.14. O gestor do contrato, será o servidor(a) Camilla de Jesus Pereira, 
Matrícula 13274, com atribuições administrativas e a função de administrar o 
contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente: 
I - analisar a documentação que antecede o pagamento; 
II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 
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III - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 
IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 
V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais 
documentos relativos ao objeto contratado; 
VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de 
serviços; 
11.7. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos 
(e-mail, celular e Whatsapp), com poderes para representá-lo perante essa 
Municipalidade na execução do contrato decorrente da contratação objeto deste 
termo de referência.  
11.8. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a 
prestação do serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução 
do contrato.  
  
12 – DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E 
PAGAMENTO 
12.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 
12.1.1. Não produzir os resultados acordados, 
12.1.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 
atividades contratadas; ou 
12.1.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
Do recebimento 
12.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 2 (dois) dias da 
comunicação escrita do contratado de término da execução, pelo fiscal do contrato, 
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico e administrativo 
12.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 
referem a parcela a ser paga. 
12.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
técnico e administrativo.  
12.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 
fiscal do contrato poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que 
poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
12.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização 
não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
12.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando for o 
caso. 
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12.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades. 
12.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 
contrato, em relação à fiscalização e demais documentos que julgar necessários, 
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
12.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 65 (sessenta) 
dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 
procedimentos: 
12.10.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por 
escrito, as respectivas correções; 
12.10.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
12.10.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 
12.10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão. 
12.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
12.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 
cobrança. 
12.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 
Liquidação 
12.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
10 (Dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período. 
12.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 
a)  o prazo de validade; 
b)  a data da emissão; 
c)  os dados do contrato e do órgão contratante; 
d)  o período respectivo de execução do contrato; 
e)  o valor a pagar; e 
f)  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
12.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 
a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 
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medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus à contratante; 
12.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta própria do 
Município, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
12.18. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação/ 
contratação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, 
bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
12.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério do contratante. 
12.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos.  
12.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
12.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação.  
Prazo de pagamento 
12.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, 
contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
12.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária. 
Forma de pagamento 
12.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
12.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
12.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
12.27.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido (CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), 
e Contribuição para os Programas de Integração Social e Formação do Patrimônio do 
Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da Instrução Normativa RFB nº1.234 de 11 de 
janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 
1996; 
12.27.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma 
da Instrução Normativa RFB nº 971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a 
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; e, 
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12.27.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei 
Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente.  
12.27.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 
12.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
13 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 13.1.A CONTRATADA obriga-se a: 
 13.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados 
pela Administração, em estrita observância das especificações do Termo de Referência e 
de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais; 
 13.1.3. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do 
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica 
autorizada; 
  
13.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com 
os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 13.1.5. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 
Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no 
prazo máximo de24 (vinte e quatro) horas, o produto com avarias ou defeitos; 
 13.1.6. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 
objeto da presente contratação; 
 13.1.7. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
 13.1.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
contratação; 
 13.1.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 
 13.1.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 
 13.1.11. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução 
do contrato. 
13.1.12 Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e 
para aprendiz  
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14 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
 14.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais 
condições estabelecidas; 
13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de 
aceitação e recebimento definitivos;  
 14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
servidor especialmente designado; 
 14.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou 
corrigido; 
 14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do 
objeto, no prazo e na forma estabelecidos nesse termo. 
 14.2.   A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
15 - DA SUBCONTRATAÇÃO 
15.1. Não será admitida a subcontratação. 
 
16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
16. 17.1. O Município de Santaluz-Ba reserva-se no direito de impugnar o fornecimento 
prestado, se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo 
de referência. 
16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 
14.133/2021 e no Decreto Municipal 068/2024 
16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Santaluz-Ba como único e competente para dirimir 
quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser.  
 
 

 
Santaluz - BA, 13 de janeiro de 2026 

 
 

 
____________________________________________________  

Marli Nunes Lima 
Secretária Municipal de Educação 

Portaria Municipal n° 006/2025 
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MODELO DECLARAÇÃO DA LICITANTE DE CUMPRIMENTO AO ARTIGO 7º, INCISO 
XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL (ART. 68, INCISO VI, DA LEI 14.133/2021). 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 002/2026 

MODALIDADE – CHAMAMENTO PUBLICO – DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2026 

TIPO – MENOR PREÇO GLOBAL 

 

A signatária________________________________, inscrita no CNPJ 

nº_________________, por intermédio de seu responsável legal 

_______________________, portador da Carteira de Identidade nº__________ e CPF 

nº_____________, declara par aos devidos fins do disposto no art. 68, inciso VI, da Lei nº 

14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 

 

Sim (  )                   Não (  ) 

 

Cidade, ___ de ___________ de 2026. 

 

 

 

_____________________________________________ 

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa). 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS 

 REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 002/2026 

MODALIDADE – CHAMAMENTO PUBLICO – DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2026 

TIPO – MENOR PREÇO GLOBAL 

 

 ___________________ (RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), _______________ (CNPJ 

Nº), sediada no (a)__________________________ (ENDEREÇO COMPLETO), declara, 

sob as penas da lei, que cumpre, plenamente, os requisitos exigidos no procedimento 

licitatório referenciado.  

Igualmente, declaramos sob as penas da lei, que nossos diretores, responsáveis legais e 

técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou 

sócio, não são empregados ou ocupantes de cargo comissionado na Administração 

Pública, bem como nossa Empresa não está incursa em nenhum dos impedimentos 

elencados no Edital da licitação referenciada.  

Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à 

licitação em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital 

da licitação e seus anexos. 

 

Cidade, ___ de ___________ de 2026. 

 

 

_______________________________________ 

(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 
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MODELO CARTA DE PROPOSTA DE PREÇOS 

MODALIDADE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº XXX/2026 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
XXX/2026 

RAZÃO SOCIAL:  

CNPJ:  INSCRIÇÃO ESTADUAL:  

ENDEREÇO:  

TELEFONE:  EMAIL: 

BANCO (NOME/Nº) AGÊNCIA Nº: CONTA CORRENTE Nº: 

VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS: 

 

ITEM LOTE XX UND QUANT MARCA 
VALOR 

UNIT 

VALOR 

TOTAL 

1       

2       

3       

4       

5       

 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: 

 

Cidade, ___ de ___________ de 2026. 

 

 

 

______________________________________ 

 

(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 


